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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS

Sessão de  14 de Setembrode 19 .a2.	 ACORDÃO N° .101,-73,585

Recurso n° - 85 . 550 - IRPJ - EX: de 1981
Recorrente - COMÉRCIO E INDÚSTRIA R. TORLAY LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP)

IRPJ - DESCLASSIFICAÇÃO DE ESCRITA - Sen-
do faculdade concedida ao poder fiscali-
z4dore nãoso poder julgador, não a compe-
tência do Conselho de Contribuintes man-
dar aplica-1a, mas sim, julgar a sua apli
cação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMÉRCIO E INDÚSTRIA H. TORLAY LTDA.:

ACORDAM QS MeMbX0 da PXgnej;xa Cia do Primei-
ro Conselho de Col ribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso //

‘*- -Sala das4e-/ s8 /e;# (DF), em 14 de Setembro de 1982

PIÃO
AMADOR 4'4 '"'• "ERNANDEZ	 - PRE IDENTE
ç / ; 	 /Y 	 , .,-,AÃO K e'SE'RANO FILHO	 - RELATOR

:I 0	 -i -	 ,
Ile

VISTO EM	 -GO;. HO FLO-	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 17 sEL 312	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSTS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CtCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ NE

TO (Suplente).
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RECURSO N.° : 85 550

ACÓRDÃO N.° : 101 73.585

RECORRENTE: COMÉRCIO E INDÚSTRIA H. TORLAY LTDA.

RELATÓRIO 

A empresa em epigrafe, com sede à Rua Germaine Bur

chard, n9 33, São Paulo, SP, inconformada com a decisão singular

de fls. 32 a 34, que manteve a exigência tributária, recorre tem-

pestivamente a este Conselho.

A origem do presente processo e o Auto de Infração,
de fls. 22 e 23, que capitulou a empresa assim:

19) "Pagamentos a beneficiários não identificados,

através de cheques bancários não mencionados, referentes a cus-

tos de materias-primas, embalagens, ferragens e acessórios e mate

rial de limpeza e manutenção, pelos lançamentos a custos e contra

partida Bancos c/Movimento. Acresce que os saldos bancários conta-

bilizados - vide cópias de extratos - não conferiam com os saldos

reais, superiores, existentes nas contas correntes com os estabe-

lecimentos bancários, circunstância que denotava realmente a forma

ção de receitas à margem da contabilidade".

Exercicio de 1981 - Cr$ 18.000.000,00.

29) Através do lançamento de 31/10/1980, a fls.

225 do livro Diário registrado sob n9 010289, em 17/4/79, na Ju-

cesp, Mataria-Prima a Dup catas a Receber, sem razão aparente e/

/ou documentação válida" diN

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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Exercício de 1981 - Cr$ 3.000.000,00

39) "A empresa, na escrituração contâbil do ano-ba

se de 1980, registrou Cr$ 16.658.683,93 de entradas de produtos de

volvidos pelas compradoras, sob o lançamento Lucros e Perdas a De-

volução de Vendas, redutor do lucro bruto, com vistas ao estorno

das vendas que eram consignadas sob o título de receita Vendas a

Lucros e Perdas. Todavia, os efeitos fiscaià escriturados no mes

mo ano, no Livro de Entradas, seja no código 191, seja em códigos

inadequados, tais como 199 e 299 - vide Termo de Verificação - to

talizam Cr$ 10.262.448,51, o que resulta no abatimento indevido do

lucro de Cr$ 6.396.235,42".

A decisão recorrida julgou procedente a ação fis—
cal, considerando que os lançamentos a debito das contas de Ma-

terias-Primas, Embalagens, Ferragens e Acessórios, Material de Es

critório, Limpeza e Manutenção, oneraram o Custo dos Produtos Ven-

didos, reduzindo o lucro operacional; considerando que o	 numera—
rio existente em Bancos, quando superior ao saldo apresentado na

contabilidade, caracteriza receitas auferidas à margem da escritu-

ração; considerando que a parcela de Cr$ 6.396,93 representa a di- 2

ferença de Devolução de Vendas, entre o valor contabilizado e o com

provado, importando na redução indevida do lucro operacional; con-

siderando que a impugnante admite que seu balanço consigna resulta

dos a menor e que a desclassificação de escrita é faculdade exclu-

siva da autoridade tributária, adotada quando impossível a tributa

ção pelo lucro real.

As alegaçOes de defesa, tanto na impugnação tem-
i

pestiva, de fls. 26 a 30, como em seu recurso, de fls. 38 a 43,são

as seguintes:

Quanto ao 19 item transcrição do lançamento escri-

turado no livro Diário verifica-se que não houve emissão de che-

ques e, conseqüentemente, pagamentos a terceiros. O que ocorreu foi

uma redução indevida no saldo da conta Bancos c/movimento. Portan
tor não houve a sà4da do numerário dos Bancos. Tanto isto e verda

de que a pr6Prj=s fiscalizaç gio averiguou que o numerãrio existent

///À19
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em Bancos era superior ao da conta Bancos c/movimetno. Portanto, a

escrituração da conta Bancos não atendeu a realidade das	 opera-
ções. Não obstante tais falhas, deve-se enfatizar que não houve

qualquer omissão de receita, pois esta coincidiu com as vendas to

tais realizadas.

No que diz respeito ao segundo item, conforme es--

clareceu o agente fiscal, trata-se de lançamento em que foi debita

da a conta Materia-Prima e creditada Duplicatas a receber. n ina-
ceitâve1 que o lançamento não tenha tido uma razão aparente. Con—
clui-se que faltou clareza a escrita contebil. Este lançamento re-
duziu o saldo da conta Duplicatas a Receber. Isto demonstra que a

parcela de la. irregularidade se relaciona com a da 2a. irregula-

ridade. Portanto, as duas tributações não podem subsistir, pois

ambas deveriam alterar a conta Bancos c/movimento.

Com relação a terceira irregularidade, verifica-se_ que
efetivamente foram realizados alguns lançamentos que, alem de tec-

nicamente impossíveis, afetaram o lucro do exercício. É, porem, te

merãrio afirmar que o lucro da empresa tenha atingido a cifra de

Cr$ 41.188.742,42, baseado em lançamentos tão exdrrixu1os, pois a

totalidade das vendas s6 atingiu um líquido de Cr$ 11.275.033,00.

A empresa entende que sua escrituração não pode-

rá servir de embasamento à tributação do imposto de renda, dada a

incongruência dos lançamentos, que não demonstram o Lucro efetiva

mente obt,ido no ano-base. Para fundamentar seu pensamento, cita o

artigo 399 do RIR/80, vários acórdãOs do Conselho de Contribuintes,

bem como o artigo 12 do Código Comercial e artigo 29 do	 Decre-

to-lei n9 486169. Alem da clareza, que não existe, o Código Comer-
cial exige -bambem individuação da escrita. José Bulhões Pedreira ,

à pg. 158 do livro Imposto de Renda, diz que a falta de indivi--

duaç", constitui fundamento para a desclassificação da escritura-

ção

/3(19/	
É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro AGOSTTNHO SERRANO FILHO, RelatOr;

No Auto de InfrAÇÃO, que deu orgeM ao processo em
foco, sâo apontadas três causas de abatento PldeVido do lucro com

a decorrente omissa() do iMposto de renda. A empresa foi acusada de
ter feito pagamentos a beneficiérios não id.entificados com 	 che-

ques não mencionados de possuir saldos bancérios contabilizados,

que não conferem com os saldos reais; de ter feito lançamentos sem

documentação vélida; de ter, enfia, escriturado entradas de produ-

tos devolvidos pelas empresas compradoras no valor muito maior do

que o real.

Em vez de encontrarmos uma defesa, refutando tais,
acusaçaes por parte da empresa, verificamos, tanto na impugnação co_
mo no recurso, a confissão dos erros, somente dizendo que houve exa

gero por parte da fiscalização e pedindo desclassificação de sua es

crita por falta de clareza e individuação.

Ora, se aaplicação da desclassificação da escrita é

uma faculdade concedida â autoridade fiscalizadora, ela não é obri-

gada a utilizar tal faculdade. AU:ás, é da jurisprudência deste Con_
selho que a aplicação da desclassificação de escrita é medida extre

ma que s6 deve ser utilizada, quando o fiscal autuante não tiver ma_
neira de apurar o lucro real. É da jurisprudência do Conselho tam-

bém que, se o fiscal autuante detecta irregularidades especIficas

com valores especificos, não pode utilizar a desclassificação da es

crita, mas deve autuar sobre tais irregularidades. Finalmente, não

á competência dos Conselhos de Contribuintes mandar aplicar descias-
sificação de escrita. É lOgico que seja assim, porque a desclassifi

cação e faculdade concedida ao poder fiscalizador e não ao poder jul_
gador. Aqui se julga simplesmente a aplicação da Desclassificãção

da Escrita.

Por essas razOes, nego provimento ao recurso.,/247 , -	 cl----/2	 ,
-0.	 -4H.--1.a20 NMO SEH I O FILHO - RErkTeR

dr
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